(:SÙF1Î1W0)

[image: image1.jpg]



PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO

APELAÇÃO CRIMINAL N. 0010357-52.2016.4.01.3900/PA 

PODER JUDICIÁRIO

TRIBUNAL REGIONAL FEDERAL DA PRIMEIRA REGIÃO
APELAÇÃO CRIMINAL N. 0010357-52.2016.4.01.3900/PA 


R E L A T Ó R I O

Trata-se de apelações interpostas por Maria José Soares de Freitas e Eder Carlos Souza Dias contra a sentença de fls. 363/379, que julgou procedente a pretensão punitiva estatal e condenou; i) a ré Maria José pela prática da conduta prevista no art. 171, §3º, do CP, às penas de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão, em regime semiaberto, e 200 (duzentos) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos; e II) o réu Eder Carlos pela prática da conduta prevista no art. 171, §3º, c/c art. 71, ambos do CP, à pena de 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão, em regime semiaberto, e 144 (cento e quarenta e quatro) dias-multa, à razão de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

Narra a denúncia que, em 25/09/2015, a ré Maria José Soares de Freitas foi flagrada na posse de cartão de benefício previdenciário em nome de Mário Braga Coelho e identificou-se que os benefícios assistenciais ao idoso de Mário Braga Coelho, Maria Luísa Rodrigues e Luciene de Sousa Monteiro estavam repletos de irregularidades e possuíam o mesmo procurador junto ao INSS, o corréu Eder Carlos Sousa Dias, amigo e ex-genro da ré. 

Relata, outrossim, que o prejuízo estimado até setembro de 2015, em relação aos três benefícios, foram de R$ 7.365,86 (Mário Braga Coelho), R$ 7.928,27 (Maria Luísa Rodrigues) e R$ 7.928,26 (Luciene Mary de Sousa Monteiro), totalizando R$ 23.222,39 (vinte e três mil, duzentos e vinte e dois reais e trinta e nove centavos).
Por essas razões, pediu o órgão de acusação a condenação dos réus na prática do crime de estelionato majorado previsto no art. 171, §3º, do CP. 

a denúncia foi recebida em 14/04/2016 (fl. 220) e a sentença publicada em 17/08/2017 (fl. 380).

Na sentença o magistrado determinou a prisão preventiva da ré Maria José Soares de Freitas, uma vez que estava cumprindo prisão preventiva decretada nos autos 0030341-56.2015.4.01.3900/PA, na modalidade domiciliar e tornou a delinquir, “a partir do que se deduz que a ré faz do crime de estelionato, especialmente contra o INSS, verdadeiro meio de vida, tudo indicando que estava agindo em associação criminosa”.

Expedida a Guia de Execução Provisória (fl. 411/413).

Em suas razões recursais (fls. 417/423), a ré Maria José Soares de Freitas alega, em preliminar, inépcia da inicial acusatória, dado que sequer restaram demonstrados os atos de execução caracterizadores do crime de estelionato. No mérito, sustenta que o estelionato somente se caracteriza a título de dolo com a vantagem ilícita e prejuízo alheio, a teor do que dispõe o art. 171 do Código Penal, o que não restou demonstrado nos autos por insuficiência de provas.

Ao seu turno, o réu Eder Carlos Souza Dias, nas razões de apelar (fls. 460/467), aduz que os elementos probatórios dos autos são incapazes de demonstrar a sua participação no delito, ora imputado.  Outrossim, assevera que houve excesso de pena, pois a circunstância judicial “motivo do crime” utilizada para o aumento da pena-base é inerente ao tipo penal.  

Contrarrazões juntadas às fls. 425/429.

A Procuradoria Regional da República, no parecer de fls. 480/493, opinou pelo desprovimento do recurso de apelação da ré e pelo parcial provimento ao recurso de apelação do réu para que seja afastado o aumento da pena-base pela circunstância judicial dos motivos do crime. 

É o relatório.

V O T O

Insurgem-se Maria José Soares de Freitas e Eder Carlos Souza Dias contra a sentença que julgou procedente a pretensão punitiva estatal e os condenou pela prática da conduta prevista no art. 171, §3º, do CP, às penas de 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e 200 (duzentos) dias-multa, e 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e 144 (cento e quarenta e quatro) dias-multa, respectivamente.

Por vislumbrar presentes os requisitos de admissibilidade, conheço das apelações interpostas.

Imputa-se aos réus o delito previsto no artigo 171, § 3º, do Código Penal: 
Estelionato
Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento:

Pena - reclusão, de um a cinco anos, e multa.

(...)

§ 3º - A pena aumenta-se de um terço, se o crime é cometido em detrimento de entidade de direito público ou de instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

(...)

PRELIMINAR
Da inépcia da inicial

A alegação de inépcia da denúncia, após a prolação de sentença penal condenatória, não merece amparo.

A Jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, bem como do Supremo Tribunal Federal, já se pronunciou no sentido de que “a prolação de sentença condenatória esvai a análise do pretendido reconhecimento de inépcia da denúncia. Isso porque, se, após toda a análise do conjunto fático-probatório amealhado aos autos ao longo da instrução criminal, já houve um pronunciamento sobre o próprio mérito da persecução penal (denotando, ipso facto, a plena aptidão da inicial acusatória), não há mais sentido em se analisar eventual ausência de aptidão da exordial acusatória” (STJ: REsp 1347610/RS, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, 6ª Turma, DJe 09/04/2018).

Mesmo que se assim não fosse, da leitura da inicial acusatória verifica-se que o Ministério Público Federal apresentou na peça acusatória todos os requisitos dispostos no art. 41 do Código de Processo Penal, quais sejam, a exposição do fato criminoso, com todas as suas circunstâncias, a qualificação dos acusados, a classificação do crime e o rol de testemunhas, de forma a possibilitar o exercício da ampla defesa e do contraditório.

No caso, a denúncia descreveu a conduta imputada com todas as suas circunstâncias, não havendo que se falar, portanto, em inépcia.

Portanto, no que tange à preliminar suscitada, não assiste razão à ré Maria José Soares de Freitas.


Superada o preliminar, passo ao exame das demais questões recursais.

MÉRITO
Materialidade e Autoria
Conforme pode se verificar, não restam dúvidas acerca da autoria e da materialidade delitiva do crime imputado aos réus.

O juízo “a quo” na sentença recorrida analisou de forma fundamentada as provas constantes nos autos e concluiu que são suficientes para impor aos apelantes a condenação, razão pela qual adoto seus fundamentos como razão de decidir.

Registrou o juízo acerca da materialidade do delito o seguinte (cito):

“A ré MARIA JOSÉ está sendo acusada de ter sacado indevidamente benefício assistencial fraudulento titulado por MÁRIO BRAGA COELHO (pessoa fictícia) e participado de fraudes em que o genro EDER CARLOS seria o procurador:

(...)

1.2. Da materialidade delitiva. 

Os dados utilizados no processo de concessão de benefício foram detalhados no Apenso I (fls. 08/30), constituído a partir das informações oriundas dos sistemas corporativos da Previdência Social e outros sistemas disponíveis para consulta. A fraude no benefício n°88/701276712, em nome de MÁRIO BRAGA COELHO é gritante e está provada, a partir dos dados coletados nos sistemas referidos, que resultou na constatação de que o número do RG n° 5388103/01/PA utilizado e cadastrado em nome do titular do benefício MÁRIO BRAGA COELHO pertence a LUCIANA SERRÁO DE FREITAS (espelho de consulta do PRODEPA de fl. 21). 

Além disso, ficou comprovada divergência entre o endereço lançado no Requerimento do Benefício (Rua Presidente Costa e Silva, 433, Tapanã, Belém/PA) e o endereço vinculado ao CPF (Zona Rural, CEP 68.690-000 — Acará/PA), conforme fl. 22, do Apenso I. 

Constatou-se, ainda, que o corréu EDER CARLOS SOUZA DIAS (ex-genro de MARIA JOSE) está cadastrado como procurador do falso titular do benefício (MÁRIO BRAGA COELHO) e nos benefícios concedidos em nome de Maria Luisa Rodrigues e Luciene Mary de Souza Monteiro, consoante fl. 30, do Apenso I. Não bastasse isso, o NIT n°2.676.366.258-9 foi cadastrado em 09/11/2014 (f. 23), poucos dias antes da data do requerimento do benefício (17/11/2014). Ademais, sequer houve agendamento para o requerimento do benefício (f. 11, do Apenso I). 

A consumação está demonstrada pelo recebimento ilegal do benefício no período de 18/12/2014 a 26/08/2015, causando um prejuízo no montante de R$7.365,86 (sete mil, trezentos e sessenta e cinco reais e oitenta e seis centavos), consoante fl. 29. 

Provada a materialidade delitiva, passo ao exame da autoria.

(...)

2. ÉDER CARLOS SOUZA DIAS
Este Réu está sendo acusado de ter praticado o crime de estelionato majorado, por ter figurado como falso procurador nos benefícios assistenciais de amparo ao idoso de MÁRIO BRAGA COELHO (NB 88/7012767120), MARIA LUÍSA RODRIGUES (NB 88/701.347.610-3) e LUCIENE MARY DE SOUSA MONTEIRO (NB 88/701.347.715-0).

2.1. Da materialidade delitiva.

Com relação ao benefício em nome de MÁRIO BRAGA COELHO (NB 88/7012767120), a fim de evitar repetição, remeto o leitor ao item 1.2 desta decisão, onde exaustivamente ficou comprovada a fraude nesse benefício. 

O Apenso I contém os dados do processo de concessão dos benefícios de MARIA LUÍSA RODRIGUES (NB 88/701.347.610-3) e LUCIENE MARY DE SOUSA MONTEIRO (NB 88/701.347.715-0). Nestes benefícios assistenciais (amparo social ao idoso) também foram utilizados dados falsos para obtenção de vantagens indevidas:

(...)

A fraude no benefício n° 88/701.347.610-3, em nome de MARIA LUÍSA RODRIGUES está provada ad nauseam, por meio da colheita de dados existentes nos sistemas corporativos da Previdência Social e no sistema do PRODEPA, que resultou na constatação de que o número do RG n° 6555676/PA utilizado e cadastrado em nome da titular do benefício tem data de nascimento de 30/03/1972 como filha de Dionísia Rodrigues da Silva, com endereço à Rua X 04, Fonte Boa, Castanhal/PA (fl. 45) e vinculado ao CPF n° 010.265.362-35 com inscrição em 09/05/2008 e endereço sito à Rua Vinte e Um de Abril, s/n, Centro, São Sebastião da Boa Vista/PA e data de nascimento 30/03/1973. Pesquisa pelo CPF 044.310.362-37 mostra outro endereço: Rua Do Fio, 650, Santa Rosa, Benevides/PA (f. 46). O lançamento no sistema do INSS da data de nascimento falsa (30/03/1947) teve somente o intuito de burlar o critério de idade exigido pela lei (cidadão com mais de 65 anos) e induzir a autarquia previdenciária em erro. 

Note-se que o endereço para correspondência lançado no sistema informatizado do INSS foi a Rua Salvador, n° 145, Distrito Industrial, Ananindeua/PA (f. 50), que coincide com o endereço lançado no cadastro do benefício de LUCIENE DE SOUSA MONTEIRO e nos benefícios 88/701.347.617-0 (Thais Cristiane Silva Oliveira) e 88/701.347.701-0 (Rosildo Potter Rodrigues da Rosa), todos benefícios de amparo social ao idoso. 

Não bastasse isso, o NIT n° 2.676.585.007-2 foi cadastrado em 22/12/2014 (f. 47), poucos dias antes da data do requerimento do benefício (29/12/2014). Ademais, sequer houve agendamento para o requerimento do benefício (f. 34). 

A consumação está demonstrada pelo recebimento ilegal do benefício no período de 10/03/2015 a 10/11/2015, causando um prejuízo no montante de R$ 7.928,26 (sete mil, novecentos e vinte e dois reais e vinte e seis centavos), consoante fl. 37. 

A fraude no benefício n° 88/701.347.715-0, em nome de LUCIENE DE SOUSA MONTEIRO igualmente ficou provada nos autos. A análise dos dados coletados via sistemas corporativos da Previdência Social constatou que o número do RG n° 2368128-SSP/PA utilizado e cadastrado em nome da titular do benefício está em nome de LUCIENE MARY DE SOUSA MONTEIRO, nascida em 23/12/72, filha de Maria José de Sousa Monteiro, com endereço no Conjunto Maguari, Al. 17 N 1B, Icoaraci/PA. Já o CPF 044.310.852-89 possui outro endereço (Projetada, 102, Maguari, Benevides/PA) (fls. 91/92). 

O lançamento no sistema do INSS da data de nascimento falsa (23/12/1946) teve somente o intuito de burlar o critério de idade exigido pela lei (cidadão com mais de 65 anos) e induzir a autarquia previdenciária em erro. 

Note-se que o endereço lançado no sistema informatizado do INSS foi a Rua Salvador, n° 145, Distrito Industrial, Ananindeua/PA (f. 50), que coincide com o endereço lançado no cadastro do benefício de Maria Luisa Rodrigues (endereço para correspondência), e nos benefícios 88/701.347.617-0 (Thais Cristiane Silva Oliveira) e 88/701.347.701-0 (Rosildo Potter Rodrigues da Rosa), todos benefícios de amparo social ao idoso. 

Não bastasse isso, o NIT n° 2.676.585.162-1 foi cadastrado em 22/12/2014 (f. 93), poucos dias antes da data do requerimento do benefício (29/12/2014). Chama a atenção o fato de que os requerimentos do benefício de MARIA LUÍSA RODRIGUES e LUCIENE DE SOUZA MONTEIRO foram lançados no sistema informatizado do INSS na mesma data (29/12/2014). 

Ademais, sequer houve agendamento para o requerimento do benefício (f.81). 

A consumação está demonstrada pelo recebimento ilegal do benefício no período de 26/02/2015 a 30/10/2015, causando um prejuízo no montante de R$7.928,26 (sete mil, novecentos e noventa e oito reais e vinte e seis centavos), consoante fls. 83 e 98.
Acerca da autoria da ré Maria José Soares de Freitas o juízo de origem asseverou (cito):

1.3. Da autoria.

A ré MARIA JOSÉ, no auto de prisão em flagrante e no IPL, optou por fazer uso do direito constitucional ao silêncio (fls.18 e 176/177). Realmente a contundência da prisão em flagrante, somada a documentos comprometedores, deixa pouca margem de defesa.

Em interrogatório judicial, a ré MARIA JOSÉ alegou inocência, declarando que "o cartão de benefício em nome de MÁRIO BRAGA COELHO foi dado para a interroganda por VANDA, para ser entregue para outra pessoa; (...) QUE nada sabe explicar sobre o fato de ÉDER constar como procurador nos falsos benefícios; (...) que nunca recebeu ou sacou dinheiro do falso benefício de MÁRIO BRAGA COELHO".

Em juízo (fl. 281), o corréu ÉDER CARLOS SOUZA DIAS (genro da Ré), que figurou como falso procurador de outros beneficiários fictícios, nada esclareceu sobre o envolvimento de MARIA JOSÉ nos fatos denunciados, certamente para ocultar o seu conluio com MARIA JOSÉ:

"QUE ratifica as declarações de f. 50/52, prestadas no DPF e lidas nesta oportunidade; QUE não conhece MARIO BRAGA COELHO, MARIA LUISA RODRIGUES e LUCIENE DE S MONTEIRO; QUE não sabe explicar por qual razão consta ou já constou no sistema do INSS como procurador dessas pessoas; QUE nada sabe explicar quanto ao fato da ré MARIA JOSÉ ter nas mãos o cartão de benefício fraudulento em nome de MARIO BRAGA COELHO; QUE a ré MARIA JOSÉ é sogra do interrogando; QUE jamais acompanhou os referidos beneficiários ao INSS ou ao banco; QUE não tem competência para explicar o fato de o INSS não haver localizado os processos físicos dos benefícios; QUE não conhece nenhum servidor do INSS; QUE não conhece WILLIAM CLAY BORGES FONSECA; QUE nada sabe explicar quanto ao envolvimento de MARIA JOSÉ com os benefícios supracitados; QUE não sabe explicar o envolvimento do seu nome nos fatos; QUE nunca foi preso ou processado; QUE nunca soube do envolvimento da ré MARIA JOSÉ com fraudes previdenciárias; QUE a filha do interrogando vive com uma tia e MARIA JOSÉ; QUE MARIA JOSÉ é responsável por três netos; QUE não tinha relacionamento próximo com MARIA JOSE; QUE não recebeu nenhuma procuração para movimentar benefícios previdenciários; QUE é falsa a acusação; (...); QUE depois de separar da filha de MARIA JOSÉ, o interrogando passou 2 anos sem falar com MARIA JOSÉ, e depois passou a visitar a filha que mora com MARIA JOSÉ; Dada a palavra à defesa de Maria José S de Freitas, respondeu: QUE nem a polícia nem o INSS mostraram ao interrogando qualquer procuração outorgada ao interrogando; QUE nunca teve acesso a nenhum cartão de saque de qualquer benefício relacionado a este processo ou não; QUE não efetuou nenhum saque de benefícios perante o Bradesco (f. 173/174); QUE não tem ideia de quem fez saques em fevereiro e março de 2016, nessas contas;" 

Em que pese a ré MARIA JOSÉ nada ter esclarecido sobre os crimes, os diversos documentos relativos a benefícios previdenciários/assistenciais (cartão magnético, anotações como telefones, senhas bancárias e endereços), em nome de beneficiários fictícios, apreendidos em seu poder por ocasião da prisão em flagrante por tentativa de saque de benefício em nome de Kelly dos Santos Costa Fonseca (fl. 20) convencem o Juízo de que MARIA JOSÉ, valendo-se de documentos falsos, obteve vantagem indevida em prejuízo da autarquia previdenciária ao sacar o benefício em nome de MÁRIO BRAGA COELHO. 

Destaco que dentre os documentos apreendidos foram identificados quatorze (14) benefícios com indícios de fraude, sendo doze (12) da espécie 88, de amparo social ao idoso, uma (1) pensão por morte e uma (1) aposentadoria por invalidez, sendo que somente um benefício estava suspenso por falta de saque. 

Ao contrário do que a ré MARIA JOSÉ sustentou em juízo, não há nada que indique que, no caso em questão, outra pessoa tenha entregue o cartão bancário para a Ré repassar para uma outra terceira pessoa. 

O INSS informou sobre o extravio do processo administrativo de concessão dos benefícios (fl. 10 do apenso), o que não impediu a apuração dos fatos delituosos em julgamento, tendo em vista que houve a reconstituição do processo a partir das telas extraídas dos sistemas corporativos. Aliás, o extravio de processo concessório de aposentadoria não decorre, unicamente, da desorganização da autarquia previdenciária, mas constitui, sobretudo, o modus operandi dos crimes de peculato eletrônico e estelionato previdenciário, em que a fraude é apenas virtual no sistema informatizado, sem qualquer procedimento administrativo físico, de forma a dificultar que seja descoberto o crime, ou extraviando-se o processo de concessão de benefício. 

Na verdade, estou convencido de que esta fraude é apenas mais uma das muitas fraudes envolvendo a ré MARIA JOSÉ, diante das dezenas de ações penais a que responde perante a Justiça Federal (fls.186/218), o que demonstra que a Ré está envolvida nos saques de benefícios em nome de terceiros, mediante cartão e senha ou com procurador. 

A procuração falsa inserida no sistema de informática (f.66) dá a entender que a Ré continua sendo auxiliada por servidores do INSS. Aliás, a presença de servidor/concessor conhecido por este julgador por envolvimento em fraudes previdenciárias (WILLIAM CLAY BORGES FONSECA), investigado nas Operações Flagelo, Flagelo II e Hidra de Lema reforça este entendimento. 

Convenço-me, pois, que a Ré, com plena consciência e vontade praticou o crime de estelionato previdenciário (art. 171, §3°/CP), ao sacar benefício previdenciário em nome de MÁRIO BRAGA COELHO (pessoa inexistente).

Da mesma forma, o juízo de origem, analisando detidamente as provas dos autos, acerca da autoria do réu Éder Carlos Souza Dias (cito):
2.2. Da autoria 

Incontroverso o fato de que o réu EDER CARLOS SOUZA DIAS foi cadastrado como procurador nos benefícios assistenciais em nome de MARIO BRAGA COELHO, MARIA LUÍZA RODRIGUES e LUCIENE DE SOUSA MONTEIRO. Importa saber se o Réu teve participação dolosa nos fatos denunciados. 

O réu ÉDER CARLOS, quando inquirido pela autoridade policial, optou por fazer uso do direito constitucional ao silêncio (fls.50/51). 

Em juízo (fl. 281), o réu ÉDER CARLOS SOUZA DIAS disse ser falsa a acusação, sem explicar como seu nome constou como procurador, perante o INSS, em vários benefícios assistenciais fraudulentos: 

"QUE ratifica as declarações de f. 50/52, prestadas no DPF e lidas nesta oportunidade; QUE não conhece MARIO BRAGA COELHO, MARIA LUISA RODRIGUES e LUCIENE DE S MONTEIRO; QUE não sabe explicar por qual razão consta ou já constou no sistema do INSS como procurador dessas pessoas; QUE nada sabe explicar quanto ao fato da ré MARIA JOSÉ ter nas mãos o cartão de benefício fraudulento em nome de MARIO BRAGA COELHO; QUE a ré MARIA JOSÉ é sogra do interrogando; QUE jamais acompanhou os referidos beneficiários ao INSS ou ao banco; QUE não tem competência para explicara fato de o INSS não haver localizado os processos físicos dos benefícios; QUE não conhece nenhum servidor do INSS; QUE não conhece WILLIAM CLAY BORGES FONSECA; QUE nada sabe explicar quanto ao envolvimento de MARIA JOSÉ com os benefícios supracitados; QUE não sabe explicar o envolvimento do seu nome nos fatos; QUE nunca foi preso ou processado; QUE nunca soube do envolvimento da ré MARIA JOSÉ com fraudes previdenciárias; QUE a filha do interrogando vive com uma tia e MARIA JOSÉ; QUE MARIA JOSÉ é responsável por três netos; QUE não tinha relacionamento próximo com MARIA JOSÉ; QUE não recebeu nenhuma procuração para movimentar benefícios previdenciários; QUE é falsa a acusação; (...); QUE depois de separar da filha de MARIA JOSÉ, o interrogando passou 2 anos sem falar com MARIA JOSÉ, e depois passou a visitar a filha que mora com MARIA JOSÉ. Dada a palavra à defesa de Maria José S de Freitas, respondeu: QUE nem a polícia nem o INSS mostraram ao interrogando qualquer procuração outorgada ao interrogando; QUE nunca teve acesso a nenhum cartão de saque de qualquer benefício relacionado a este processo ou não; QUE não efetuou nenhum saque de benefícios perante o Bradesco (f. 173/174); QUE não tem ideia de quem fez saques em fevereiro e março de 2016, nessas contas;"

A corré MARIA JOSÉ, em juízo, silenciou sobre o fato de o réu ÉDER CAMPOS constar como procurador nos falsos benefícios (fl. 282). 

No meu sentir, é possível extrair das declarações do Réu várias contradições. O Réu declarou que não tinha relacionamento próximo à corré MARIA JOSÉ, mas disse ser genro e possuir uma filha que mora com MARIA JOSÉ. Disse, ainda, desconhecer qualquer envolvimento da ré MARIA JOSÉ em fraudes previdenciárias. Ora, se a ré MARIA JOSÉ respondeu a inúmeras ações penais, tendo inclusive sido presa e cumprido pena, não vejo como tais fatos passariam despercebidos pelo réu EDER CAMPOS, que por ser genro, certamente frequentava a casa da sogra, onde morava a filha.

Tenho que as declarações judiciais do Réu visam até agora confundir o Juízo, com argumentos que buscam afastar sua culpa, embora sejam argumentos inconsistentes. 

O Réu é pessoa instruída (segundo grau completo) e, portanto, não vejo como acreditar na hipótese de o Réu ter sido explorado em sua boa-fé, até porque após a prisão em flagrante da corré MARIA JOSÉ em 25/09/2015, os saques dos benefícios continuaram a serem feitos até 11/2015, e, tudo indica que o Réu, sendo procurador cadastrado nos sistemas do INSS, estaria na posse dos cartões de saque. Ora, procurador é quem faz o saque. 

Outrossim, não vejo como acreditar que o servidor do INSS teria inserido dados falsos no sistema informatizado do INSS sem o consentimento do Réu, pois esquece, o Réu, que o crime também lhe aproveita. 

Sem a inserção do Réu como procurador dos benefícios fraudulentos, jamais teria havido saques nos benefícios, pois os benefícios eram em nome de pessoas inexistentes. Aliás, as procurações falsas inseridas indevidamente no sistema de informática dão a entender que o Réu estava sendo auxiliado por servidores do INSS, que atuavam em conluio com a corré MARIA JOSÉ. A presença de servidor/concessor conhecido por este julgador por envolvimento em fraudes previdenciárias (WILLIAM CLAY BORGES FONSECA, investigado nas Operações Flagelo, Flagelo II e Hidra de Lema) reforça este entendimento. 

Com a devida vênia, as testemunhas arroladas pela defesa (fls. 279 e 280), nada esclareceram sobre os fatos. 

Vislumbro nos autos que o Réu tinha consciência da antijuridicidade de sua conduta. No mínimo, houve a anuência do Réu à conduta criminosa da corré MARIA JOSÉ, o que merece apenação. 

Data venia dos argumentos da defesa, em alegações finais, penso que os múltiplos elementos indiciários reforçados pela prova documental constante nos autos convencem pelo dolo do Réu. A contundência da prisão em flagrante de MARIA JOSÉ, na posse de documentos que envolvem EDER CARLOS deixa pouca margem para a defesa. 

Especificamente, sobre a prova indiciária, transcrevo ementa de acórdão da 6a Turma do Colendo STJ:

EMENTA 
"PROCESSUAL PENAL. SENTENÇA. FALTA DE FUNDAMENTAÇÃO. INOCORRÊNCIA. PROVA INDICIÁRIA. SUFICIÊNCIA. CONDENAÇÃO. HABEAS CORPUS. REVOLVIMENTO DE MATERIAL PROBATÓRIO. VIA IMPRÓPRIA. 

2. Vigora no processo penal brasileiro o princípio do livre convencimento, segundo o qual o magistrado desde que, fundamentadamente, pode decidir pela condenação, ainda que calcada em indícios veementes de prática delituosa. (HC 15736/MG, DJ de 23/04/2001, pág. 000189, Relator MM. FERNANDO GONÇALVES, data da decisão 03/04/2001, SJT, 6a Turma). 

Convenço-me de que o réu ÉDER CARLOS foi coautor das fraudes perpetradas contra a Previdência Social, devendo responder pela pena do crime de estelionato qualificado (art. 171, §3°/CP). 

A materialidade e autoria estão provadas ad nauseam.

(...)

Como se vê, o conjunto probatório constante dos autos oferece elementos de prova hábeis a demonstrar, com a necessária segurança a fundamentar uma condenação, que os réus praticaram – consciente, voluntariamente e em conluio – os delitos, ora imputados na denúncia, em desfavor ao INSS, pois os benefícios assistenciais concedidos às pessoas registradas foram fraudulentos, diante de inúmeras irregularidades encontradas. 

Por todo o exposto, a sentença condenatória deve ser mantida na integralidade por seus próprios fundamentos.  

DOSIMETRIA
De acordo com a jurisprudência “a dosimetria da pena submete-se a certa discricionariedade judicial. O Código Penal não estabelece rígidos esquemas matemáticos ou regras absolutamente objetivas para a fixação da pena. Cabe às instâncias ordinárias, mais próximas dos fatos e das provas, fixar as penas. Às Cortes Superiores, no exame da dosimetria das penas em grau recursal, compete precipuamente o controle da legalidade e da constitucionalidade dos critérios empregados, com a correção apenas de eventuais discrepâncias gritantes e arbitrárias nas frações de aumento ou diminuição adotadas pelas instâncias anteriores.” (STF, RHC 112706, Rel. Min. ROSA WEBER, Primeira Turma, julgado em 18/12/2012, DJe-044 07-03-2013. Grifei.). Nesse precedente, o recurso foi provido para restabelecer a pena fixada pelo Juízo. 

Em suma, “[o] julgador possui discricionariedade vinculada para fixar a pena-base, devendo observar o critério trifásico (art.68 do Código Penal), e as circunstâncias delimitadoras do art. 59 do Código Penal, em decisão concretamente motivada e atrelada às particularidades fáticas do caso concreto e subjetiva dos agentes.” (STJ, HC 425.504/RJ, Rel. Min. REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 12/12/2017, DJe 18/12/2017.) 
Assim sendo, a fixação da pena, salvo ilegalidade ou abuso de poder flagrantes, constitui atividade confiada ao juízo da condenação. (STF, HC 67791/RJ, Rel. Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, Primeira Turma, julgado em 24/04/1990, DJ 19-02-1993 P. 2035; HC 88284/SC, Rel. Min. CEZAR PELUSO, Segunda Turma, julgado em 24/04/2007, DJe-032 08-06-2007 DJ 08-06-2007 P. 46; HC 61178/SP, Rel. Min. RAFAEL MAYER, Primeira Turma, julgado em 16/12/1983, DJ 17-02-1984 P. 1679.) 

Em suma, “[a] individualização da pena, como atividade discricionária do julgador, será revista apenas nos casos de manifesta ilegalidade ou arbitrariedade, quando não observados os parâmetros estabelecidos na legislação de regência (arts. 59 a 71 do Código Penal) e o princípio da proporcionalidade.” (STJ, HC 342.319/RJ, Rel. Min. RIBEIRO DANTAS, QUINTA TURMA, julgado em 05/04/2016, DJe 15/04/2016.).

- Ré Maria José Soares de Freitas
O juízo de origem, ao elaborar a dosimetria da ré, registrou:

 (...).

Passo a aplicar a pena nos termos do art. 59, do CP.

A culpabilidade revela grande reprovabilidade social, pois houve uma evolução da atuação criminosa da Ré, que antes agia como intermediária em sincronia com servidores de dentro do INSS (Walter Ferreira Ribeiro e Myrle Nelma Lima da Costa) a troco de parcela do benefício, e agora atua sacando pessoalmente o benefício previdenciário de pessoa fictícia, na agência bancária. Não posso desconsiderar a quantidade de documentos apreendidos em seu poder, tais como, comprovantes de saques de benefícios previdenciários de terceiros, cartões magnéticos em nome de terceiros, cadernetas de anotação de telefones, senhas bancárias e endereços, que demonstram indícios de prática de outros crimes em série. Seu modo de agir denota personalidade com pendor para crimes contra o patrimônio, especialmente o público. Aliou-se a terceiros, sobretudo servidor(es) público(s) inescrupulosos para lesar o sistema informatizado do INSS. As condenações anteriores não refrearam o ímpeto criminoso da ora Ré. A conduta social da Ré não é boa (embora tenha alegado ter trabalhado algum tempo). A Ré não possui atividade lícita, considerando-se que por longos anos vem praticando crimes, o que se abstrai dos inúmeros inquéritos e ações penais a que responde, tendo inclusive sido condenada em várias ações penais. As ações penais de 1997 remontam a fatos de 1993, o que é longo tempo de dedicação ao crime. O motivo do crime (a vontade de ganho fácil) não merece maior valoração. As circunstâncias do crime chamam a atenção, pois são muitos os envolvidos no estelionato, o que denota que com a Ré muito possivelmente se encontra uma quadrilha especializada em fraudar benefícios em detrimento do INSS. As consequências do crime envolvem transtornos ao INSS com demoradas auditorias. O dano não foi reparado. 

Tendo em vista as circunstâncias judiciais, fixo a pena-base em cinco (5) anos de reclusão, e multa de 150 (cento e cinquenta) dias-multa, calculado o dia-multa em um trigésimo do maior salário mínimo vigente à época do fato. 

Incide, "in casu", a causa de aumento prevista no § 3°, do art. 171, do CP, posto que o crime foi praticado em detrimento do INSS, autarquia federal, razão pela qual elevo a pena em 1/3 (um terço), passando-a para seis (6) anos e oito (8) meses de reclusão e multa de duzentos (200) dias-multa, calculada na forma já especificada, pena esta que passa a ser definitiva à míngua de outras causas de aumento ou diminuição. 

O regime é o semiaberto para início de cumprimento da pena.
(...). 

No caso concreto, como se vê na sentença recorrida, o juízo de origem fixou a pena-base no máximo previsto legalmente no preceito secundário do tipo penal, em 05 (cinco anos) de reclusão e multa de 150 (cento e cinquenta) dias-multa, após analisar pormenorizadamente as circunstâncias do art. 59 e 68 do Código Penal.

Na segunda fase, inexistentes agravantes e atenuantes

Na última fase, foi aplicado o aumento de 1/3 (um terço) em razão de o crime ter sido cometido em detrimento de entidade de direito público (autarquia federal), tornando assim a pena definitiva em 06 (seis) anos e 08 (oito) meses de reclusão e ao pagamento de 200 (duzentos) dias-multa, sendo cada dia-multa 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato delituoso.

O regime inicial de cumprimento fixado foi o semiaberto.

Feita análise, não merece reforma a dosimetria. 

- Réu Éder Carlos Souza Dias
O juízo de origem, ao elaborar a dosimetria do réu, consignou:

 (...).

Passo a aplicar a pena, na forma do art. 59/CP. A culpabilidade do Réu demonstra dolo em grau intenso, pois atuou como falso procurador em vários benefícios previdenciários. A intensidade do dolo, por si, já atrai a aplicação da pena acima do mínimo legal. O Réu aliou-se a notória estelionatária, ligada a servidores públicos desonestos. Os antecedentes, a conduta social, a personalidade, e circunstâncias do crime nada revelam de excepcional. A vontade de ganho fácil foi o motivo do crime e sem qualquer nobreza para com a sogra. O dano não foi reparado. Todavia, devem ser ainda citados como consequências do crime, os transtornos aos serviços do INSS, que teve de deslocar servidores para demoradas e dispendiosas auditorias, para investigar a fraude. 

Diante do exposto, fixo a pena-base em 03 (três) anos de reclusão, e multa de 90 (noventa) dias-multa, calculado o dia-multa em um trigésimo (1/30) do maior salário-mínimo vigente à época dos fatos. Inexistem circunstâncias atenuantes ou agravantes a serem consideradas. 

Incide, "in casu", a causa de aumento prevista no § 3°, do art. 171, do CP, posto que o crime foi praticado em detrimento do INSS, autarquia previdenciária, razão pela qual elevo a pena em 1/3 (um terço), passando-a para 04 (quatro) anos de reclusão e multa de 120 (cento e vinte) dias-multa, calculada na forma acima especificada. 

Essa pena fica aplicada para cada estelionato referente aos benefícios de MÁRIO BRAGA COELHO, MARIA LUÍSA RODRIGUES e LUCIENE MARY DE SOUSA MONTEIRO.
Presente a causa de aumento do art. 71/CP (crime continuado), aumento a pena de 1/5 (um quinto), porque foram três (3) infrações penais, passando a pena para quatro (4) anos, nove (9) meses e dezoito (18) dias de reclusão e multa de cento e quarenta e quatro (144) dias-multa, calculados na forma referida, que passa a ser definitiva. 

O regime inicial para o cumprimento da pena é o semiaberto. 

No caso concreto, como se vê na sentença recorrida, o juízo de origem fixou a pena-base acima do mínimo legal, em 03 (três) anos de reclusão e multa de 90 (noventa) dias-multa, após analisar pormenorizadamente as circunstâncias do art. 59 e 68 do Código Penal.

Na segunda fase, inexistentes agravantes e atenuantes.
Na última fase, foi aplicado o aumento de 1/3 (um terço) em razão de o crime ter sido cometido em detrimento de entidade de direito público (autarquia federal), majorando a ena para 04 (quatro) anos de reclusão e multa de 120 (cento e vinte) dias-multa.

Incidente a causa de aumento em razão da continuidade de delitiva, a pena foi majorada em 1/5 (um quinto), tornando-se definitiva em 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e multa de 144 (cento e quarenta e quatro) dias-multa, sendo cada dia-multa 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época do fato delituoso.

O regime inicial de cumprimento fixado foi o semiaberto.

Feita análise, merece reforma a dosimetria. 

O juízo a quo valorou negativamente o motivo do crime, tendo em vista “a vontade de ganho fácil (...) e sem qualquer nobreza para com a sogra”. 

No entanto, “A intenção de lucro é inerente ao crime de estelionato” e, portanto, não é argumento suficiente a exasperar a pena-base, conforme entendimento pacificado do STJ (Precedentes: REsp n. 1.788.474/RO, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, julgado em 12/11/2019, DJe de 3/12/2019; e REsp n. 1.578.197/SP, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 26/4/2016, DJe de 9/5/2016.)
O delito previsto no art. 171 do CP é apenado com reclusão de 01 (um) a 05 (cinco) anos, e multa, aumentando-se a pena em 1/3 (um terço), conforme o § 3°, se cometido contra entidade de direito público ou instituto de economia popular, assistência social ou beneficência.

Assim, considerando as circunstâncias desfavoráveis ao réu (culpabilidade e consequências do crime), fixa-se a pena-base em 02 (dois) anos de reclusão e pagamento de 45 (quarenta e cinco) dias-multa.
Na segunda fase da dosimetria, não se evidencia a existência de circunstâncias agravantes e atenuantes. 

Na terceira fase, tendo em vista o crime ter sido praticado em detrimento do INSS, incide a causa de aumento descrita no § 3º do art. 171 do Código Penal - 1/3 (um terço) – e majora-se a pena para 02 (dois) anos e 08 (oito) meses de reclusão e pagamento de 60 (sessenta) dias-multa. 

Diante da prática de três crimes de estelionato em desfavor do INSS na forma do art. 71, do CP, agrava-se a pena em 1/5 (um quinto), fixando-a definitivamente em 03 (três) anos, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão e pagamento de 72 (setenta e dois) dias-multa. 
O valor do dia-multa é de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento da reprimenda é o aberto.

Incabível a substituição da pena privativa de liberdade por restritivas de direito em face do descumprimento do requisito previsto no art. 44, III, do CP (em razão da culpabilidade intensa e consequências do delito).

A prisão preventiva – manutenção 

O juízo “a quo”, na sentença, decretou a prisão preventiva da ré, considerando os requisitos do art. 312 do Código de Processo Penal, mais precisamente, para garantir a ordem pública. Com destaque os fundamentos do juízo “a quo”:

“Decreto a prisão preventiva da ré MARIA JOSÉ SOARES DE FREITAS, com fundamento no art. 312/CPP, por entender que referida medida é necessária para o resguardo da ordem pública, uma vez que a sentenciada estava em prisão domiciliar, concedida pelo juízo da 1a Vara de Execuções Penais do Estado do Pará, e tornou a delinquir, a partir do que se deduz que a Ré faz do crime de estelionato, especialmente contra o INSS, verdadeiro meio de vida, tudo indicando que estava agindo em associação criminosa. Desse modo, a monitoração eletrônica, concedida por este juízo às fls. 325/328, revela-se insuficiente para preservar a ordem pública, diante da periculosidade concreta da Ré.”

No caso, é forçoso reconhecer que estão presentes os requisitos para a manutenção da prisão preventiva da ré tanto em razão das circunstâncias do caso em tela quanto em relação à reiteração delitiva - demonstrado que a ré praticou outros crimes da mesma espécie.

Confirmada a sentença na parte em que manteve a prisão cautelar, pois persistiria a necessidade de garantir a ordem pública, dado o risco concreto de reiteração criminosa.

Deve-se, entretanto, comunicar o juízo da execução para as providências legais cabíveis, de acordo com o art. 66 da Lei 7.210/1984.
DISPOSITIVO
Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO à apelação da ré Maria José Soares de Freitas e DOU PARCIAL PROVIMENTO à apelação do réu Éder Carlos Souza Dias para, mantendo sua condenação pela prática do delito previsto no art. 171, §3º, do CP, reduzir sua pena de 04 (quatro) anos, 09 (nove) meses e 18 (dezoito) dias de reclusão e 144 (cento e quarenta e quatro) dias-multa para 03 (três) anos, 02 (dois) meses e 12 (doze) dias de reclusão, em regime aberto, e pagamento de 72 (setenta e dois) dias-multa.

É como voto.

Desembargador Federal NÉVITON GUEDES
Relator
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